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Atos do Poder Legislativo
.

LEI COMPLEMENTAR No 140, DE 8 DE DEZEMBRO DE 2011

Fixa normas, nos termos dos incisos III, VI
e VII do caput e do parágrafo único do art.
23 da Constituição Federal, para a coope-
ração entre a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios nas ações admi-
nistrativas decorrentes do exercício da com-
petência comum relativas à proteção das
paisagens naturais notáveis, à proteção do
meio ambiente, ao combate à poluição em
qualquer de suas formas e à preservação
das florestas, da fauna e da flora; e altera a
Lei no 6.938, de 31 de agosto de 1981.

A  P R E S I D E N T A  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1o Esta Lei Complementar fixa normas, nos termos dos
incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da
Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios nas ações administrativas decor-
rentes do exercício da competência comum relativas à proteção das
paisagens naturais notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate
à poluição em qualquer de suas formas e à preservação das florestas,
da fauna e da flora.

Art. 2o Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se:

I - licenciamento ambiental: o procedimento administrativo
destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de
recursos ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes,
sob qualquer forma, de causar degradação ambiental;

II - atuação supletiva: ação do ente da Federação que se
substitui ao ente federativo originariamente detentor das atribuições,
nas hipóteses definidas nesta Lei Complementar;

III - atuação subsidiária: ação do ente da Federação que visa
a auxiliar no desempenho das atribuições decorrentes das compe-
tências comuns, quando solicitado pelo ente federativo originaria-
mente detentor das atribuições definidas nesta Lei Complementar.

Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, no exercício da com-
petência comum a que se refere esta Lei Complementar:

I - proteger, defender e conservar o meio ambiente eco-
logicamente equilibrado, promovendo gestão descentralizada, demo-
crática e eficiente;

II - garantir o equilíbrio do desenvolvimento socioeconômico
com a proteção do meio ambiente, observando a dignidade da pessoa
humana, a erradicação da pobreza e a redução das desigualdades
sociais e regionais;

III - harmonizar as políticas e ações administrativas para
evitar a sobreposição de atuação entre os entes federativos, de forma
a evitar conflitos de atribuições e garantir uma atuação administrativa
eficiente;

IV - garantir a uniformidade da política ambiental para todo
o País, respeitadas as peculiaridades regionais e locais.

CAPÍTULO II
DOS INSTRUMENTOS DE COOPERAÇÃO

Art. 4o Os entes federativos podem valer-se, entre outros, dos
seguintes instrumentos de cooperação institucional:

I - consórcios públicos, nos termos da legislação em vigor;

II - convênios, acordos de cooperação técnica e outros ins-
trumentos similares com órgãos e entidades do Poder Público, res-
peitado o art. 241 da Constituição Federal;

III - Comissão Tripartite Nacional, Comissões Tripartites Es-
taduais e Comissão Bipartite do Distrito Federal;

IV - fundos públicos e privados e outros instrumentos eco-
nômicos;

V - delegação de atribuições de um ente federativo a outro,
respeitados os requisitos previstos nesta Lei Complementar;

VI - delegação da execução de ações administrativas de um
ente federativo a outro, respeitados os requisitos previstos nesta Lei
C o m p l e m e n t a r.

§ 1o Os instrumentos mencionados no inciso II do caput
podem ser firmados com prazo indeterminado.

§ 2o A Comissão Tripartite Nacional será formada, pari-
tariamente, por representantes dos Poderes Executivos da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, com o objetivo de
fomentar a gestão ambiental compartilhada e descentralizada entre os
entes federativos.

§ 3o As Comissões Tripartites Estaduais serão formadas, pa-
ritariamente, por representantes dos Poderes Executivos da União, dos
Estados e dos Municípios, com o objetivo de fomentar a gestão am-
biental compartilhada e descentralizada entre os entes federativos.

§ 4o A Comissão Bipartite do Distrito Federal será formada,
paritariamente, por representantes dos Poderes Executivos da União e
do Distrito Federal, com o objetivo de fomentar a gestão ambiental
compartilhada e descentralizada entre esses entes federativos.

§ 5o As Comissões Tripartites e a Comissão Bipartite do
Distrito Federal terão sua organização e funcionamento regidos pelos
respectivos regimentos internos.

Art. 5o O ente federativo poderá delegar, mediante convênio,
a execução de ações administrativas a ele atribuídas nesta Lei Com-
plementar, desde que o ente destinatário da delegação disponha de
órgão ambiental capacitado a executar as ações administrativas a
serem delegadas e de conselho de meio ambiente.

Parágrafo único. Considera-se órgão ambiental capacitado,
para os efeitos do disposto no caput, aquele que possui técnicos
próprios ou em consórcio, devidamente habilitados e em número com-
patível com a demanda das ações administrativas a serem delegadas.

CAPÍTULO III
DAS AÇÕES DE COOPERAÇÃO

Art. 6o As ações de cooperação entre a União, os Estados, o
Distrito Federal e os Municípios deverão ser desenvolvidas de modo
a atingir os objetivos previstos no art. 3o e a garantir o desen-
volvimento sustentável, harmonizando e integrando todas as políticas
governamentais.

Art. 7o São ações administrativas da União:

I - formular, executar e fazer cumprir, em âmbito nacional, a
Política Nacional do Meio Ambiente;

II - exercer a gestão dos recursos ambientais no âmbito de
suas atribuições;

III - promover ações relacionadas à Política Nacional do
Meio Ambiente nos âmbitos nacional e internacional;

IV - promover a integração de programas e ações de órgãos
e entidades da administração pública da União, dos Estados, do Dis-
trito Federal e dos Municípios, relacionados à proteção e à gestão
ambiental;

V - articular a cooperação técnica, científica e financeira, em
apoio à Política Nacional do Meio Ambiente;

VI - promover o desenvolvimento de estudos e pesquisas
direcionados à proteção e à gestão ambiental, divulgando os resul-
tados obtidos;

VII - promover a articulação da Política Nacional do Meio
Ambiente com as de Recursos Hídricos, Desenvolvimento Regional,
Ordenamento Territorial e outras;

VIII - organizar e manter, com a colaboração dos órgãos e
entidades da administração pública dos Estados, do Distrito Federal e
dos Municípios, o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Am-
biente (Sinima);

IX - elaborar o zoneamento ambiental de âmbito nacional e
regional;

X - definir espaços territoriais e seus componentes a serem
especialmente protegidos;
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